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  Uma categoria do espírito humano: a noção de pessoa, a de “eu”


  I. O TEMA: A PESSOA1


  A indulgência de meus ouvintes e de meus leitores deverá ser grande, pois o assunto é realmente imenso e não poderei, nestes cinquenta e cinco minutos, senão vos dar uma ideia da maneira de estudá-lo. Trata-se de nada menos que de vos explicar como uma das categorias do espírito humano – uma dessas ideias que acreditamos inatas – lentamente surgiu e cresceu ao longo dos séculos e através de numerosas vicissitudes, de tal modo que ela ainda é, mesmo hoje, flutuante, delicada, preciosa, e passível de maior elaboração. É a ideia de “pessoa”, a ideia do “Eu”. Todos a consideram natural, bem definida no fundo da sua própria consciência, perfeitamente equipada no fundo da moral que dela se deduz. Trata-se de substituir essa visão ingênua de sua história e de seu atual valor por uma visão mais precisa.


  Uma palavra sobre o princípio desse tipo
de pesquisa


  Com isso, vereis uma amostra – talvez inferior ao que esperais – dos trabalhos da escola francesa de sociologia. Dedicamo-nos de maneira muito especial à história social das categorias do espírito humano. Tentamos explicá-las uma a uma, partindo simplesmente, e provisoriamente, da lista das categorias2 aristotélicas. Descrevemos algumas de suas formas em algumas civilizações e, por essa comparação, buscamos encontrar sua natureza fluida, e as razões de esta ser assim. Foi dessa maneira que, ao desenvolver a noção de mana, Hubert e eu acreditamos encontrar não apenas o fundamento arcaico da magia, mas também a forma muito geral e provavelmente muito primitiva da noção de causa; foi assim que Hubert descreveu algumas características da noção de tempo; que nosso saudoso colega, amigo e discípulo Czarnowski começou a elaborar – e infelizmente não terminou – sua teoria do “retalhamento da extensão”, isto é, de alguns aspectos da noção de espaço; foi assim que meu tio e mestre Durkheim estudou a noção de todo, após ter estudado comigo a noção de gênero. Há muitos anos venho preparando estudos sobre a noção de substância, dos quais publiquei apenas um trecho bastante absconso e inútil de ler em sua forma atual. Mencionarei também as múltiplas vezes em que Lucien Lévy-Bruhl abordou essas questões no conjunto de suas obras relativas à mentalidade primitiva – em particular no que se refere ao nosso tema, o que ele chamou a “Alma primitiva”. Porém ele não está interessado, não no estudo de cada categoria em particular, ou da que vamos estudar, mas sobretudo em destacar, a propósito de todas, inclusive a do “eu”, o que há de “pré-lógico” na mentalidade das populações que pertencem à antropologia e à etnologia, e não à história.


  Nosso procedimento será mais metódico e nos restringimos ao estudo de apenas uma dessas categorias, a do “Eu”. Isso já será bastante. Nesse curto espaço de tempo, com alguma intrepidez e a uma velocidade excessiva, vos levarei a percorrer o mundo e as épocas, indo da Austrália a nossas sociedades europeias, e de histórias muito antigas à de nossos dias. Pesquisas mais amplas poderiam ser empreendidas, cada uma poderia ser muito mais aprofundada, mas pretendo apenas vos mostrar como se poderia organizá-las. Pois minha intenção é vos oferecer, bruscamente, um catálogo das formas que a noção adquiriu em diversos pontos, e mostrar de que maneira ela acabou por ganhar corpo, matéria, forma, arestas, e isso até nossos tempos, quando ela finalmente se tornou clara, nítida, em nossas civilizações (nas ocidentais, muito recentemente) e não ainda em todas. Farei apenas um esboço, darei uma primeira forma à argila. Ainda estou longe de ter explorado o bloco inteiro, de ter concluído a escultura.


  Assim, não vos falarei da questão linguística, que deveria ser tratada num estudo completo. De modo nenhum afirmo que tenha havido uma tribo, uma língua, em que a palavra “eu – mim” [je – moi] (vejam que a declinamos ainda com duas palavras) não existisse e não expressasse algo de nitidamente representado. Muito pelo contrário, além do pronome que elas possuem, muitas línguas se destacam pelo uso de abundantes sufixos de posição, os quais se referem em grande parte às relações que existem no tempo e no espaço entre o sujeito que fala e o objeto de que ele fala. Aqui, o “Eu” é onipresente, no entanto não se exprime por “mim” nem por “eu”. Mas sou um medíocre conhecedor nesse vasto terreno das línguas. Minha pesquisa será inteiramente uma pesquisa de direito e de moral.


  Não vos falarei de linguística, nem de psicologia. Deixarei de lado tudo o que diz respeito ao “Eu”, à personalidade consciente como tal. Direi apenas: é evidente, sobretudo para nós, que nunca houve ser humano que não tenha tido o senso, não apenas de seu corpo, mas também de sua individualidade espiritual e corporal ao mesmo tempo. A psicologia desse sentido fez imensos progressos no último século, de uns cem anos para cá. Todos os neurologistas franceses, ingleses, alemães, entre os quais meu mestre Ribot, nosso caro colega Head e outros, acumularam sobre esse ponto numerosos conhecimentos: sobre a maneira como se forma, funciona, decai, se desvia e se decompõe esse sentido, e sobre o papel considerável que ele desempenha.


  Meu assunto é bem diferente, e é independente. É um assunto de história social. De que maneira, ao longo dos séculos, através de numerosas sociedades, se elaborou lentamente, não o senso do “eu”, mas a noção, o conceito que os homens das diversas épocas criaram a seu respeito? O que quero mostrar é a série das formas que esse conceito assumiu na vida dos homens, das sociedades, com base em seus direitos, suas religiões, seus costumes, suas estruturas sociais e suas mentalidades.


  Uma coisa pode vos indicar a tendência de minha demonstração; é que vos mostrarei o quanto é recente a palavra filosófica “Eu”, como são recentes a “categoria do Eu”, o “culto do Eu” (sua aberração) e o respeito ao Eu – em particular, ao dos outros (sua norma).


  Classifiquemos, pois. Sem nenhuma pretensão de reconstituir uma história geral, da pré-história aos nossos dias, estudemos primeiro algumas dessas formas da noção de “Eu”, para depois entrarmos na história com os gregos e constatarmos, a partir daí, alguns encadeamentos certos. Antes, sem outra preocupação exceto a lógica, faremos um passeio por essa espécie de museu de fatos (não gosto da palavra survivals, sobrevivências, para instituições que ainda vivem e proliferam) que a etnografia nos apresenta.


  II. O PERSONAGEM E O LUGAR DA PESSOA


  Os Pueblos


  Comecemos pelo fato do qual partiram todas essas pesquisas. Vou tomá-lo dos índios Pueblos, dos Zuñi, mais precisamente os do Pueblo de Zuñi, admiravelmente estudados por Frank Hamilton Cushing (plenamente iniciado nos Pueblos) e por Mathilda Cox Stevenson e seu marido durante muitos anos. A obra deles foi criticada. Mas julgo-a segura e, em todo caso, única. Nada de “muito primitivo”, é verdade. As “Cidades de Cibola” foram convertidas outrora ao cristianismo, conservaram seus registros batismais; mas ao mesmo tempo praticaram seus antigos direitos e religiões – quase em “estado nativo”, se podemos dizer: aproximadamente os de seus predecessores, os cliff dwellers [moradores dos rochedos] e os habitantes da mesa até o México. Eles eram e continuaram sendo muito comparáveis em civilização material e em constituição social aos mexicanos e aos mais civilizados dos índios das duas Américas. “México, esse Pueblo”, escreve admiravelmente o grande e tão injustiçado L. H. Morgan, fundador de nossas ciências.1


  O documento que segue é de Frank Hamilton Cushing, autor muito criticado, mesmo por seus colegas do Bureau of American Ethnology. Mas, conhecendo sua obra e muito do que foi publicado sobre os Zuñi e os Pueblos em geral, e também pelo que julgo saber de um grande número de sociedades americanas, insisto em considerá-lo um dos melhores descritores de sociedades de todos os tempos.


  Deixo de lado, se permitis, tudo o que diz respeito à orientação e à divisão dos personagens do ritual, embora isso tenha uma grande importância, como já assinalamos alhures; mas destaco estes dois pontos:


  Existência de um número determinado de prenomes por clã; definição do papel exato que cada um desempenha na figuração do clã, e expresso por esse nome.


  
    Em cada clã encontra-se um conjunto de nomes que são chamados nomes de infância. Esses nomes são mais títulos que cognomes. São selecionados segundo modos sociológicos e divinatórios, e conferidos na infância na qualidade de “nomes de verdade” ou títulos das crianças que os recebem. Mas esse corpo de nomes relacionado a qualquer um dos totens – por exemplo, a um dos totens animais – não será o nome do próprio totem, e sim o nome do totem em suas várias condições ou de suas partes, ou de suas funções, ou de seus atributos, reais ou místicos. Essas partes ou funções, ou atributos das partes ou funções, são também subdivididas em seis, de modo que o nome referente a um membro qualquer do totem – por exemplo, o braço direito ou a perna do animal – corresponderia ao norte, e seria o primeiro em honra no clã (clã que não é, ele próprio, parte do grupo setentrional); então o nome referente a outro membro – digamos, a perna ou braço esquerdo e seus poderes etc. – pertenceria ao oeste e seria o segundo em honra; e outro membro – o pé direito por exemplo – ao sul e seria o terceiro em honra; e outro membro ainda – o pé esquerdo – ao leste e o quarto em honra; a outro – digamos a cabeça – às regiões superiores e seria o quinto em honra; e outro – digamos a cauda – à região inferior e seria o sexto em honra; enquanto o coração ou umbigo e centro do ser seria o primeiro assim como o último em honra. Os estudos do major Powell entre os Maskoki e outras tribos deixaram muito claro que os termos de parentesco, assim chamados, entre outras tribos indígenas (e a regra não se aplicará menos, e talvez mesmo mais estritamente, aos Zuñi), são antes dispositivos para determinar a posição ou autoridade relativa como significadas pela relação de idade, mais velho ou mais novo, da pessoa tratada ou referida pelo termo de parentesco. De modo que é impossível para um Zuñi falando com outro dizer simplesmente irmão; é preciso sempre dizer irmão mais velho ou mais novo, por meio do que o falante afirma, ele mesmo, sua idade ou posição relativa. É também habitual que o membro de um clã chame o outro pelos nomes de parentesco para irmão mais velho ou irmão mais novo, tio ou sobrinho etc.; mas segundo o clã daquele que é chamado ocupe uma posição superior ou inferior ao do que o chama pelo termo
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